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RELATÓRIO ,

A peça inicial do presente processo traz ro seu I',relatda seguinte a{JsaçãJi,1\iSCfl~' 1,(11'1

-lransporte de mercadoria acobertada por docl!lmen~osfiscais inidpreo~. I q;Rl~ ' i,I,I,
027997, NF 65651 emit.: MARISOL NORDESTE ~/A dest.: B<DTICA,dOMú '
FARMACEUTICA LTOA (CNPJ 07.388.007/001-PR). O doc. foi consid~rado inidôneo'
por guardar incompatibilidade entre descrição doS produtos e as merc. fisicamente
conferidas, pois em NF. consta 60000 Camisetas ~0946~310/MF/MM) e na realidade
se trata de 2000 kits Camiseta Respeite c/30. Ver OGM/INF.CO.". ,
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'~ESOLUÇÃO N° l9 ~ ~2007:
2a'CÂMARA I
SESSÃO DE: 26/01/2007 i ,
'PROCESSO DE RECURSO N° 1/602/2006

, AUTO DE INFRAÇÃO: No'2/200601418
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ii INSTÂNCIA
RECORRIDO: TRANSPORTADORATEGON VALENTI S.A. ', , .

RELATOR CONS: JOSE MARIA VIEIRA MOTA ; I' I. i, 'i 'i: ',' :ii
I I ',', .j,:,:I:I,j,!,II,:I!!i, I " '111,.bl

EMENTA: ICMS. MERCA~ORIA ACOBEATADA POR! ",
NOTA FISCAU INIDONEA. Segundo a
fiscalizaçãe) est~ldual a inidoneidade da nota
fiscal devsu-se à incompatibilidade entre a
descrição Idos rodutos e as mercadorias
transportadas. Ehtretanto, os autos revelam a
inexistênciÁ, dE~ divergência entre o

" Idocumento fiscal e as; mercadorias
efetivamente tr~nsportadas. Ilícito tributário
não comprovado. Confi~mada, por
unanimidade dei votos, a decisão absolutória
proferida pela 1a Instância. 1'ecurs,o oficial,
imwovido.! I i • I I !ili I"
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Os agentes autuantes indicaram como dispositivos infrin ,idos os arts. 16, I, b, 21, 11,c,
28,131, VII, a, 169, 1,829:,830,874 a 877 do Dec. nO24.1569/97, art. 3° ~.?I.N. ~~9/94,
;bom' penalidade prevista ho art.: 123, 111,a,l da Lei I n° 12.670/96, alterado pe,lallLeinO I'
113.4:18/03. I 1; II I!I I I! 1,/ " I

, I I

Constam às fls 03 a 14 dos autos, o Certificado de Guarda de Mercadorias N CGM n°
45/200~, as Inform~ções Complementa~es na qual a autori~a~e fi~?~1 ~afifilca~ai :

autuaçao, a Nota Fiscal n° 65651, planilha cont~nd() ~ descnçao d9s prodftos,.~ 1,Iillil'I'
etiqueta e o pedido referente a NF objeto da autuação, 01Conhecimento Ide T~a I slpo "M Ilji n
Rodoviário de Cargas e o Termo de Ocorrência de ~ção Fiscal n° 055/0,J i I ',I I ,'"

A autuada, tempestivamente, impugnou a ~,rese~te ação fiscal, arguindo,
preliminarmente, a ilegitimidade passiva sob o fu damJnto de que a transportadora
não pode ser responsabilizada por ato praticado pe a em~tente do documento fiscal.

Em sede de mérito, contestou a imputação de iniJoneiJade da nota fiscal n° 65651,
sustentando que transportava efetivamente 60.00b uni~ades, que são acomodadas
em kits contendo cada uni, 30 camisetas, assim como na referida nota fiscal estariam
'as mercadorias discrimin~das corretamente, ou seja, unia a uma, com bs respectivos
preços unitários e totais. I 'I I

:~I~~OU, também, que em~ora oprocedimel,nto utili*ado£1 ão tenha trazi16 preiHo ao
,erano estadual, na tentativa de sanar o problem~ a mltente das ~~rcaqo~l~s çh~!1
imediato emitiu nota fiscal corrigindo a anterior, confor e art. 831, P8!ragrafd 10, do
RICMS. ' ! I :

A julgadora singular acatou as alegações da imi' pugn6nte, manisfes ~ndol-sF pela,'~I,'lii!,I,j
improcedência do Auto de Infração. 1 I ; I1 ,,1111:1 :1,1~1I~!I!

A Consultoria Tributária no Parecer n° 763/2006, opinou pela confirmaçao da decisão'
singular, o qual foi referendado pela douta Procuradoria I eral do Estado.

Em síntese é o relatório.

VOTO DO RELATOR I

! '1;rata a peça inicial de al:usação relativa ao trans~orte de mercadOria~ acobertadas
pela nota fiscal n° NF 65651 em'it.: MARISOL NORDES E S/A dest.: BOTICA COML
FARMACEUTICA LTDA (CNPJ 07.388.007/001-PR), a qual foi considerada iniqônea,
por ,guardar incompatibilidade ,entre descrição (ios produtos e aS I mercadorias!
I~isic~mente conferidas, P9is .na NF ~onsta ~O.O~O qamiset~s (094643 10l'/MF/~~)II e r~l'
realidade se trata de 2009 klts Camiseta Respeite 4/30. I I I !:I ' !

A ilustre julgadora singular acatou as razões de defesa e decidiu pela improcedência
da autuação. '
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~a hipótese vertente, nãol é difícil compreender que assi$te razão à emwesa autuada,
~uando contestou a imputação de inidoneidade da nota! fiscal n° 65651, sustentando
que transportava efetivalmente i 60.000 unidades, que são acomodadas em kits
'çontendo cada um 30 càmisetas, assim como na reférida nota fiscál estariam as
m,ercadorias discriminada!s corretamente, o.u seja'l umal a uma, com ~$ resp~6tiv~s i

;preços un,itários e totais. I I! li ,1,//' 'I' "':1 ' ,
'I I : " ',:1 ',11

, I I I I I I "

Com efeito, do conjunto probatório (confronto entre; a citéfldanota fiscal e o Certificado
de Guarda das Mercadorips n° 45/2006) extrai-se que o fato de a nota fiscal indicar a ,
quantidade total de 60.000 camisetas e o transporte des~es produtos erài efetuado em, I', "
kits, conjuntos de 2.000 pacotes cada um com 30 Jnida e, não seria m~tivo ~U~I'idie~t~~ i 111'1':1

1
'
1

1
I l' I' I I'd '1'1 '1"1 Ipara tornar o documento fiscal inidôneo, haja vista que em termos nÚ"1e~i os ",, 1'/ ~III

número de kits (2.000) versus as unidades que o compõem (30) for a as me~mas 'I, I
60.000 camisetas descritas na nota fiscal objeto dalautuáção. I ,

i I
Compartilho, também, do entendimento do ilustre donsultor tributário que no caso em
apreço estava sendo transportadas camisetas e lesse Iera o produto; declarado no
documento fiscal. A ausência de outros dados na nbta fiscal, como por exemplo o tipo
de estampa, em nada mudaria a identificação do produto! do camisetas, notadamente,
se as peças dos autos demonstram que não existedifer~nça de preço em decorrência?a estampa que a camiseta apresenta. 'I I

Nesse co~texto, há de se iconcluir pela inexlstência:da dJclaração inexaia indicada ela
fi~calização estadual que ;levou à ~n~doneidade,~o ?ocurpen!o f~scal, m~~ivo pelO;qu~l:
n, ao merece qualquer reparo a de,clsao absolutona <ite1a Instancla. I I', "
:1 ' I I ! I 1 i" i I ill i I

Isto posto, voto pelo conhecimento do recurso oficial, negando-lhe prqvimento, para
confirmar a decisão absolutória proferida pela 1a Instântia, de acordo com o parecer
da douta Procuradoria Geral do Estado.

É o voto.

- IDECISAO: i I

Vistos, Relatados e Discu.tidos os presentes autos,1e~ jue é recorrente CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1a INSTÂNCIA e recorrida. TffiANSPORTADORA TEGON
VALENTI S.A., : I '

IA 2a,Câmara do Conselh~ de Re,cursos Tributários,' por Jnanimidade deivotos, resolve
conhecer' do Recurso ~ficial, negar-lhe' provimento,j para confirm~r a decisão
àbsolutória proferida em r Instância, nos termos do vot~ do Conselheird>,Relator e em
60nsonância com o Parecer da Consultoria Tributária, ap'rovado pelo representante da
.,?outa Procuradoria Geral ri o Estado.: li ! I :/1 I ': I:
'i ' I l I I "I IIII! I i
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Ubiratan Ferreira de Andrade
PROCURADOR DO ESTADO

'~G ~- ~ -~ ""-_.

sé aria Vieir Mota
NSELHEIRO RELATOR

Alfredo Ro '
P

_'" I I i

SALA DAS SESSOES DA 28 CAMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortalez , os de março de 2.007.

PROC.: 1/602/2006
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